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RESUMO: 

Trata-se de estudo destinado a analisar a inclusão do outro por meio dos preceitos da teoria 

neoinstitucionalista. Nesse sentido, será analisado se, diante da ideia do “ser outro” como o 

excluído, que não possui direito de participação, tampouco de influenciar nas tomadas de 

decisões, a teoria neoinstitucionalista permitiria a inclusão dos sujeitos, observados os 

princípios institutivos do processo. O texto será dividido em cinco capítulos, sendo a 

introdução, três tópicos, dentre os quais, o papel do processo no Estado Democrático de Direito, 

sob a perspectiva da teoria neoinstitucionalista, com ênfase nos princípios institutivos da ampla 

defesa, da isonomia e do contraditório; quem seria o “outro” para os filósofos Habermas, Hegel 

e Honneth; bem como a inclusão do outro e o seu reconhecimento, por meio da referida teoria 

e, finalmente, a conclusão. Para tanto, utilizada a pesquisa bibliográfica, por meio do método 

dedutivo.  
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e contraditório; Teoria neoinstitucionalista do processo.   

ABSTRACT: 

This is a study aimed to analyzing the inclusion of the other through the precepts of the 

neoinstitutionalist theory. In this sense, it will be analyzed whether, given the idea of "the other" 

as the excluded, who does not have the right to participate, nor to influence decision-making, 

the neoinstitutionalist theory would allow the inclusion of individuals, observing the founding 

principles of the process. The text will be divided into five chapters: the introduction; three 

topics, among which, the role of the process in the Democratic State of Law, from the 

perspective of neoinstitutionalist theory, with emphasis on the instituting principles of ample 

defense, isonomy and contradictory; who would be the “other” for the philosophers Habermas, 

Hegel and Honneth; as well as the inclusion of the other and its recognition, through the 

neoinstitucionalist theory; and, finally, the conclusion. For that, bibliographic research is used, 

through the deductive method. 

KEY WORDS:  

Procedural Law; Inclusion of the other; Democratic state; Ample defense, isonomy and 

contradictory; Neoinstitutionalist theory of process. 

 

1 INTRODUÇÃO 
 

O processo constitucional no Estado Democrático de Direito é construído por meio da 

participação efetiva dos interessados, que apresentarão suas narrativas, argumentos e provas, 

no intuito de orientar a fundamentação da decisão a ser proferida pelos magistrados.  

Em se considerando a teoria neoinstitucionalista, desenvolvida por Rosemiro Pereira 

Leal (LEAL, 2013), os princípios institutivos da ampla defesa, da isonomia e do contraditório 

assumem papel primordial, eis que permitem às partes o protagonismo na atuação e na 

participação isonômica no processo.  

Pontue-se que, a ampla defesa configura a possibilidade de que todos os atos 

processuais, os argumentos e as provas sejam debatidos pelos litigantes, podendo, as partes, 

utilizarem todos os meios admitidos em direito para se defenderem, no tempo necessário para 

tal.  
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O contraditório, por sua vez, consiste na capacidade dos sujeitos se manifestarem a 

qualquer momento, e pode ser caracterizado como pressuposto essencial para a existência do 

processo (FAZZALARI, 2006).  

Por outro lado, nos termos do art. 5º, caput, da Constituição da República de 1988 

(BRASIL, 1988), infere-se que o princípio da isonomia corresponde à igualdade de tratamento 

e de direitos a todos os sujeitos dentro do processo.   

Sob a perspectiva da teoria neoinstitucionalista, o processo consiste na instituição 

regente e no meio de legitimidade e efetivação dos direitos fundamentais dos sujeitos, que são 

considerados como líquidos, certos e exigíveis. 

Para Jürgen Habermas, filósofo e sociólogo alemão, a visão liberalista da 

autodeterminação democrática esconde a questão das minorias inatas, sobretudo quando uma 

cultura majoritária lhes impõe uma dominação cultural e política, negando a efetiva igualdade 

de direitos (HABERMAS, 2002).  

O filósofo entende que a discriminação apenas será abolida com a inclusão de todos, 

mediante a participação efetiva na sociedade. Somente por meio do reconhecimento recíproco 

é que os sujeitos podem construir a sua indentidade (HABERMAS, 1996).  

Por outro lado, vislumbra Georg Wilhelm Friedrich Hegel, filósofo alemão, que há uma 

relação de dependência entre as pessoas, de modo que cada uma se constrói a partir de como as 

outras as enxergam (HEGEL, 1992). Vinculando referida teoria à dialética hegeliana, tem-se 

que a síntese consistiria na igualdade entre os sujeitos, com o reconhecimento de todos.  

A seu turno, Axel Honneth, filósofo e sociólogo alemão, compreende que as relações 

sociais são baseadas no reconhecimento recíproco, perpassado pelo conteúdo moral, sendo 

necessário que a autonomia seja garantida à todos os sujeitos, por meio de um procedimento 

que permita a participação isonômica dos indivíduos (HONNETH, 2003). Para o filósofo, não 

há sentido em discutir a identidade do outro, mas tão somente aceitá-lo e reconhecê-lo.  

Nesse contexto, em se considerando os estudos sobre o outro, buscar-se-à examinar se 

os preceitos da teoria neoinstitucionalista permitiriam a inclusão de todos os sujeitos, por meio 

do processo.  

O trabalho será dividido em cinco capítulos, sendo a introdução, três tópicos e a 

conclusão. Dentre os tópicos, será abordado o papel do processo no Estado Democrático de 

Direito, sob a perspectiva da teoria neoinstitucionalista, com ênfase nos princípios institutivos 
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da ampla defesa, da isonomia e do contraditório; quem seria o “outro” para os filósofos 

Habermas, Hegel e Honneth; bem como a inclusão do outro e o seu reconhecimento, por meio 

da referida teoria.  

Para tanto, será utilizado o método dedutivo, mediante a pesquisa bibliográfica.  

 

2 O PAPEL DO PROCESSO NO ESTADO DEMOCRÁTICO DE DIREITO 

 

Hannah Arendt, ao tratar do Poder, entende que somente existe democracia quando 

todos podem participar nas tomadas de decisões, ou seja, quando os sujeitos participam 

efetivamente do processo, ainda que o resultado, decidido em consenso, não seja, 

necessariamente, a escolha de alguns (ARENDT, 2007).  

Para a autora, o contrário disso consiste na violência, que ocorre quando a autoridade, 

que se encontra “no poder”, governa com base na dominação e no controle do povo.   

O processo constitucional no Estado Democrático de Direito é construído por meio da 

participação efetiva dos interessados, que apresentarão suas narrativas, argumentos e provas, 

no intuito de orientar a fundamentação da decisão a ser proferida pelos magistrados.  

Em se considerando a teoria neoinstitucionalista, desenvolvida por Rosemiro Pereira 

Leal (LEAL, 2013), os princípios institutivos da ampla defesa, da isonomia e do contraditório 

assumem papel primordial, eis que permitem às partes o protagonismo na atuação e na 

participação isonômica no processo.  

 

2.1 Os princípios da ampla defesa, da isonomia e do contraditório 

 

 Os princípios da ampla defesa e do contraditório estão estabelecidos no art. 5º, LV, da 

CR/88, que dispõe que “aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados 

em geral são assegurados o contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos a ela 

inerentes” (BRASIL, 1988).  

 A ampla defesa também encontra previsão no art. 10 da Lei n.º 13.105/2015 – Código 

de Processo Civil (BRASIL, 2015), que veda expressamente as decisões surpresas, ou seja, 

determina que os julgadores não podem decidir com base em fundamento a respeito do qual 

não tenha sido dada às partes oportunidade de se manifestarem sobre.  
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 Por outro lado, nos termos do art. 9º do diploma processual, “não se proferirá decisão 

contra uma das partes sem que ela seja previamente ouvida” (BRASIL, 2015), salvo em casos 

excepcionais, nos quais o direito ao contraditório é diferido, quando há perigo iminente de 

prejuízo irreparável para a parte, ou naqueles em que o contraditório prévio pode colocar em 

risco o provimento jurisdicional.  

Pontue-se que, a ampla defesa configura a possibilidade de que todos os atos 

processuais, os argumentos e as provas sejam debatidos pelos litigantes, podendo, as partes, 

utilizarem todos os meios admitidos em direito para se defenderem.   

O contraditório, por sua vez, consiste na capacidade dos sujeitos se manifestarem a 

qualquer momento, e pode ser caracterizado como pressuposto essencial para a existência do 

processo (FAZZALARI, 2006).  

Nas palavras de Giovanni Correia Franco:  
O contraditório consiste no princípio jurídico que melhor representa a 
estruturação democrática do processo civil. A democracia prevê a participação, 
no processo, a participação decorre a partir da garantia do contraditório, 
efetivado como princípio. Assim, o principio do contraditório pode ser 
considerado como pressuposto do exercício democrático de um poder 
(FRANCO, 2016).  
 

 Sob outra luz, o princípio da isonomia encontra previsão no art. 5º, caput, da CR/88, 

que dispõe que “todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-

se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à 

liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade” (BRASIL, 1988).  

 Segundo Leal, o espaço político de criação do direito, entendido como isegoria, apenas 

será democrático se assegurados os “conteúdos processuais dialógicos da isonomia”, que se dá 

em três vertentes, quais sejam, a isotopia, a isometria e a isocrítica (LEAL, 2018).  

 Ressalte-se que, a isotopia consiste na igualdade de todos perante a lei, ao passo em que 

a isomenia corresponde a igualdade dos sujeitos de interpretar a lei. A isocrítica, por sua vez, é 

a igualdade de criação, alteração ou substituição da lei.  

 Para o autor, “a simétrica paridade é princípio de conteúdos complexos que, ao seu 

esclarecimento, suplicam ingresso na demarcação teórica da dignidade que impõe, no plano 

instituinteprocessual da lei, nas democracias não paideicas, acolhimento como direito líquido e 

certo de autoilustração, para todos, sobre os fundamentos da existência jurídica” (LEAL, 2018, 

p. 165).  
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 Com efeito, infere-se que deve ser dado a todos os sujeitos o mesmo tratamento e 

garantia de direitos.  

Não se desconhece, todavia, que, no âmbito do Direito processual civil brasileiro, da 

forma como atualmente é regulamentado, referido princípio encontra ressalvas em relação a 

alguns casos legais, podendo ser pontuados como prerrogativas, tais como a contagem de prazo 

em dobro para o Ministério Público e para a Fazenda Pública, entre outros.  

 

2.2 A teoria neoinstitucionalista  

 

A teoria neoinstitucionalista, desenvolvida por Rosemiro Pereira Leal, subverte as 

demais teorias processuais existentes, ao entender que a jurisdição não é atividade própria dos 

magistrados. O direito dogmático, contrário à democracia, se pratica com base nas “certezas” 

das autoridades.  

Com efeito, na visão da mencionada teoria, não se admite apelo à autoridade jurídica.  

Nesse sentido, não são necessariamente democráticas as decisões tomadas: i) por quem 

foi democraticamente eleito; ii) com base em normas criadas por pessoas democraticamente 

eleitas; e/ou, iii)  com fundamento em aspirações e vontades populares.  

Conforme preleciona a teoria neoinstitucionalista, no contexto surgido após a 

Constituição da República de 1988 (BRASIL, 1988), o processo não deve consistir mais em um 

mecanismo no qual o Estado impõe sua posição de superioridade (FREITAS; FREITAS, 2021), 

mas deve ser entendido como um instituto construído por meio da participação efetiva dos 

interessados, que apresentarão suas narrativas, argumentos e provas, no intuito de orientar a 

fundamentação da decisão a ser proferida pelos magistrados.  

 Nas palavras de Aroldo Plínio Gonçalves:  
Pelo critério lógico, as características do procedimento e do processo não 
devem ser investigadas em razão de elementos finalísticos, mas devem ser 
buscados dentro do próprio sistema jurídico que os disciplina. E o sistema 
normativo revela que, antes que "distinção", há entre eles uma relação de 
inclusão, porque o processo é uma espécie do gênero procedimento [...]. O 
processo é um procedimento, mas não qualquer procedimento: é o 
procedimento de que participam aqueles que são interessados no ato final, de 
caráter imperativo, por ele preparado, mas não apenas participam; participam 
de uma forma especial, em contraditório entre eles (GONÇALVES, 1992).   
 

 Assim, perde-se a noção da justiça como aquela que busca a verdade real ou a verdade 

processual (LEAL, 2018), bem como do magistrado como ponto central, para dar espaço à 
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reconstrução fática do momento passado, objeto do litígio, pelas provas em contraditório, ampla 

defesa e isonomia no processo, formada a partir dos elementos colacionados aos autos pelos 

litigantes, a fim de demonstrar a validade e a coerência dos seus argumentos.  

Para o autor (LEAL, 2018), o Estado se encontra dentro do ordenamento jurídico, em 

situação isonômica com outras instituições.  

 Nesse contexto, os princípios da ampla defesa, da isonomia e do contraditório assumem 

papeis primordiais, eis que permitem às partes o protagonismo na atuação e na participação no 

processo. Para Leal, referidos princípios estão vinculados, respectivamente, às ideias de 

liberdade, dignidade e vida.  
A teoria neoinstitucionalista do processo conjectura, à sua compreensão, a pré-
instalaçãode um pacto de significância (paradigma discursivo-linguístico) 
como teoria da constitucionalidade (teoria axial), a regenciar e balizar a 
construção, aplicação e extinção do direito, que reclama, por conseguinte, ao 
seu exercício, falantes dialógicos (legitimados ao processo) que adotem 
princípios autocríticos: contraditório, ampla defesa e isonomia (LEAL, 2013, 
p. 44).  
 

Consigne-se que, pela ótica da referida teoria, mencionados princípios possuem sentidos 

diferentes daqueles que lhes foram historicamente atribuídos. Com efeito, a teoria 

neoinstitucionalista busca excluir os sentidos incompatíveis para os princípios, podendo 

controlá-los.  

 No tocante ao contraditório, entende o autor que consiste no “referente lógico-juridico 

do processo constitucionalizado”, que traduz a possibilidade das partes se manifestarem na 

defesa dos direitos alegados, “podendo, até mesmo, exercerem a possibilidade de nada dizerem” 

(LEAL, 2018). Ademais, pondera que o processo sem o contraditório “perderia sua base 

democrático-jurídico-principiológica e se tornaria um meio procedimento inquisitório em que 

o arbítrio do julgador seria a medida colonizadora de liberdade das partes” (LEAL, 2018, p. 

155).  

Lado outro, para o autor, a ampla defesa “se faz nos limites temporais do procedimento 

em contraditório” (LEAL, 2018), no sentido de que os litigantes devem utilizar todos os meios 

legítimos admitidos em direito para se defenderem, no período necessário para tal, o que vai a 

encontro com a ideia de duração razoável do processo, observados os atos processuais e o tempo 

destes no devido processo legal.  

O autor aponta que a defesa não pode ser comprimida “pela sumarização do tempo, a 

tal ponto de excluir a liberdade de reflexão cômoda dos aspectos fundamentais de sua produção 
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eficiente” (LEAL, 2018).  

Sob o mesmo viés, a isonomia é entendida como:  
Referente lógico-jurídico indispensável do procedimento em contraditório 
(processo), uma vez que a liberdade de contradizer no processo equivale à 
igualdade temporal de dizer e contradizer para a implementação, entre partes, 
da estrutura procedimental (LEAL, 2018. p. 155). 
 

  Sob a perspectiva da teoria neoinstitucionalista, o processo consiste na instituição 

regente e no meio de legitimidade e efetivação dos direitos fundamentais dos sujeitos, que são 

considerados como líquidos, certos e exigíveis (LEAL, 2018).  

Desse modo, o que se busca é a “fixação constitucional do conceito do que seja 

juridicamente Processo, tendo como base produtiva de seus conteúdos a estrutura de um 

Discurso, advindo do exercício permanente da cidadania” (LOPES, 2003).  

Por outro lado, entende-se que o processo se equipara a ideia de democracia, sendo que, 

para que possa ser devidamente aplicado, é imprescindível a criação de instituições 

democraticamente compatíveis, que permitam o exercício da democracia. Daí surge a ideia do 

“processo coinstituinte” (LEAL, 2018), o qual atuará na co-instituição da democracia.  

Nas sociedades democráticas, para que uma lei seja alterada, modificada ou substituída 

é imprescindível que se utilize a via construtiva do processo coinstitucionalizante, que 

corresponde à instituição legal que cria e impõe as garantias da ampla defesa, da isonomia e do 

contraditório, tonando-as devidas.  

Desse modo, “o devido processo legal é o dever-ser posto pelo processo coinstitucional” 

(LEAL, 2018, p. 93).  

Nas palavras de Rosemiro Leal:  
Na teoria jurídica da democracia, o procedimento só é legítimo quando 
construído pela instituição (proposição) do devido processo coinstitucional e 
coinstitucionalizante que assegure a todos indistintamente uma estrutura 
espácio-temporal (devido processo legal e devido processo legislativo) na 
atuação (exercício), aquisição, fruição, correição e aplicação de direitos 
(LEAL, 2018, p. 60).  
 

Destarte, em se considerando que a parte coinstitucionalmente legitimada é o agente do 

devido processo legal, bem como a ideia da isonomia e suas vertentes (isotopia, isomenia e 

isocrítica), tem-se que, pelo devido processo coinstitucionalizante, os sujeitos criam e 

concretizam sua própria igualdade jurídica.  
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3 O “SER OUTRO”  

 

A filosofia contemporânea passou a se peocupar com a ideia do “outro”, que consiste 

no indivíduo excluído, que não possui direito de participação, tampouco de influenciar nas 

tomadas de decisões.  

Nesse sentido, para a inclusão do “outro” na sociedade, é imprescindível o seu 

reconhecimento, bem como que lhe seja assegurada a participação efetiva e em condições de 

isonomia.   

 

3.1 O outro para Habermas 

 

Jürgen Habermas, filósofo e sociólogo alemão, entende que a visão liberalista da 

autodeterminação democrática mascara a problemática das minorias inatas, em algumas formas 

de governo republicanas das sociedades contemporâneas (HABERMAS, 2002), sobretudo em 

se considerando os fenômenos do multiculturalismo e da globalização.  

Para o filósofo, nessas sociedades, o outro é visto como o diferente, que não se encaixa 

nas culturas majoritárias; se torna, portanto, o excluído. O autor acredita que há uma 

“desconfiança moderna”, que é responsável por nutrir formas de deterioração da “estrutura 

relacional da alteridade e da diferença” (HABERMAS, 2004, p. 7). 

Assim, compreende-se que a cultura majoritária impõe uma dominação cultural e 

política, negando a efetiva igualdade de direitos (HABERMAS, 2002).  

Todavia, entende Habermas que, em uma sociedade baseada na ideia de democracia, o 

consenso não pode partir da exclusão, eis que é mais “fácil” concordar com um sujeito que está 

na mesma posição social, econômica e cultural.  

A fim de que a discriminação seja abolida, se torna imprescindível que o consenso parta 

de um diálogo, no qual todos sejam incluídos e possam participar efetivamente da sociedade. 

Somente por meio do reconhecimento recíproco é que os sujeitos podem construir a sua 

indentidade (HABERMAS, 1996).  

Nas palavras do filósofo:  
Tendo como ponto de referência uma comunidade comunicativa alargada de 
forma ideal, a teoria moral abandona também todos os conceitos pré-sociais de 
pessoa. A individuação é apenas o reverso da socialização. Só por meio de 
relações dereconhecimento recíproco é que uma pessoa pode constituir e 
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reproduzir sua identidade. Até o âmago mais interior da pessoa está 
internamente ligado à periferia mais externa de uma rede extremamente 
ramificada de relações comunicativas. A pessoa só se torna idêntica a si própria 
em proporção à sua exposição comunicativa. As interações sociais que formam 
o Eu também o ameaçam-através das dependências em que ele se implica e das 
contingências a que ele se expõe. A moral actua como fonte de equilíbrio para 
esta susceptibilidade inerente ao próprio processo de socialização 
(HABERMAS, 1991, p. 96). 
 

 O sociólogo ainda trata da questão do discurso racional, sustentando que consiste no 

livre diálogo sobre pretensões de validade problematizadas, com o acolhimento do melhor 

argumento apresentado pelos indivíduos, por meio do reconhecimento intersubjetivo 

(HABERMAS, 1997).  

 

3.2 O outro para Hegel 

 

 Por outro lado, Georg Wilhelm Friedrich Hegel, filósofo alemão, vislumbra que há uma 

relação de dependência entre os indivíduos, de modo que cada um se constrói a partir de como 

os outros os enxergam (HEGEL, 1992).  

 O filósofo utiliza o termo “consciência-de-si” para explicar a questão, apontando que “a 

consciência-de-si é em si e para si quando e porque é em si e para si uma Outra; quer dizer, só 

é como algo reconhecido” (HEGEL, 1992, p. 126). A consciência-de-si seria a forma por meio 

da qual o outro é percebido. 

 Por meio da dialética hegeliana, aplicável à todos os âmbitos da realidade humana, 

entende-se que a evolução do conhecimento e da realidade é composta por três elementos: tese, 

antítese e síntese. A tese é situação fática primária, com características propícias para gerar o 

questionamento, ou seja, a antítese. Do combate entre tese e antítese, surgiria a síntese, que, a 

seu turno, seria tese para um novo processo evolutivo.  

Diante disso, conforme os sujeitos vêem e se reconhecem no outro, a situação se altera, 

uma vez que o indivíduo toma consciência de si. Nesse sentido, a síntese consistiria na 

igualdade entre os sujeitos, de modo que todos fossem reconhecidos e pudessem se autoafirmar.  

 

3.3 O outro para Honneth 

 

No presente trabalho, também é importante ressaltar a teoria do reconhecimento do 
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outro para Axel Honneth, filósofo e sociólogo alemão, que preconiza que as relações sociais 

são baseadas no reconhecimento recíproco, perpassado pelo conteúdo moral. Para o filósofo, 

não há sentido em discutir a identidade do outro, mas tão somente aceitá-lo e reconhecê-lo, eis 

que possui valor em si mesmo, enquanto ser autônomo, e perante a sociedade, enquanto parte 

da comunidade (HONNETH, 2003).  

Honneth acredita que as teorias da Justiça definem a possibilidade de autonomia 

individual como essência da justiça na modernidade (HONNETH, 2009). Assim, é necessário 

que a autonomia seja garantida para todos os sujeitos, por meio de um procedimento que 

permita a participação isonomica.  

A propósito, pondera o autor:  
Sob as condições das sociedades modernas, a solidariedade está ligada ao 
pressuposto de relações sociais de estima simétrica entre sujeitos 
individualizados (e autônomos); estimar-se simetricamente nesse sentido 
significa considerar-se reciprocamente à luz de valores que fazem as 
capacidades e as propriedades do respectivo outro aparecer como significativas 
para a práxis comum. Relações dessa espécie podem se chamar “solidárias” 
porque elas não despertam somente a tolerância para com a particularidade 
individual de outra pessoa, mas também o interesse efetivo por essa 
particularidade: só na medida em que eu cuido ativamente de que suas 
propriedades, estranhas a mim, possam se desdobrar, os objetivos que nos são 
comuns passam a ser realizáveis (HONNETH, 2003, p. 210 - 211).  
 

 Com efeito, em que pese a existência de peculiaridades próprias de cada teoria, a ideia 

do “outro” como um ser excluído, que não possui direito de participação, tampouco de 

influenciar nas tomadas de decisões, é comum a todas. Verifica-se também que a inclusão do 

outro deve perpassar, necessariamente, pelo reconhecimento e pela garantia, à todos os sujeitos, 

da efetiva e isonômica participação.  

 

4 A INCLUSÃO DO OUTRO POR MEIO DA TEORIA NEOINSTITUCIONALISTA  

 

 Como demonstrado, a teoria neoinstitucionalista aponta que o processo deve ser 

compreendido como um instituto construído por meio da participação efetiva dos interessados, 

mediante a garantia dos princípios institutivos da ampla defesa, da isonomia e do contraditório 

(FREITAS; FREITAS, 2021). O processo é caracterizado como um procedimento no qual os 

sujeitos participam de uma maneira especial, em contraditório entre eles (GONÇALVES, 

1992).  

Ressalte-se que, para Leal, o processo sem o contraditório “perderia sua base 
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democrático-jurídico-proposicional e se tornaria um meio procedimental inquisitório em que o 

arbítrio do julgador seria a medida colonizadora da liberdade das partes” (LEAL, 2018, p. 155).  

Com efeito, sob a perspectiva da teoria neoinstitucionalista, o processo deve regenciar 

e balizar a construção e a alteração dos direitos das partes legitimadas, por meio do exercício 

da ampla defesa, da isonomia e do contraditório (LEAL, 2013).  

 Diante disso e, em se considerando o “outro” para Habermas, Hegel e Honneth, como 

um ser excluído, que não possui direito de participação, tampouco de influenciar nas tomadas 

de decisões, observa-se que os preceitos da teoria neoinstitucionalista objetivam a inclusão do 

“ser outro”, por meio do seu reconhecimento no processo.  

 Nas sociedades modernas, a visão de autodeterminação democrática esconde a 

problemática das minorias inatas, tendo em vista a dominação da cultura e política majoritárias, 

que nega a efetiva igualdade de direitos (HABERMAS, 2002).  

Nesse contexto, a inclusão do outro e, por conseguinte, a participação isonômica na 

sociedade, poderia ser alçancada por meio do exercício efetivo do contraditório pelas partes, da 

influência nas tomadas das decisões dos magistrados e da possibilidade de manifestação a 

qualquer momento processual, utilizando todos os meios admitidos em direito para se 

defenderem, no tempo necessário para tal. 

Tendo em vista que as características do processo não devem ser analisadas em razão 

de elementos finalísticos, mas buscadas dentro do próprio sistema jurídico (GONÇALVES, 

1992), a ideia do discurso racional de Habermas (HABERMAS, 1997) também é acolhida pela 

teoria neoinstitucionalista, uma vez que prevê a possibilidade do livre diálogo entre os sujeitos 

processuais, com o acolhimento do melhor argumento, a partir das narrativas e das provas 

apresentadas.  

Por outro lado, assim como na visão hegeliana (HEGEL, 1992), para a teoria 

neoinstitucionalista, há uma relação de interdependência entre os sujeitos processuais, que deve 

ocorrer de maneira isonômica, sem que o magistrado imponha uma posição de superioridade, 

mas esteja dentro do ordenamento jurídico, em situação de igualdade com os interessados.    

Desse modo, pode-se afirmar que, na perspectiva da teoria neoinstitucionalista, o outro 

é percebido, ou seja, os litigantes alcançam a “consciência-se-si” e a igualdade, podendo 

participar de forma isonômica nas tomadas de decisões.  

Ademais, em se considerando o reconhecimento do outro para Axel Honneth 
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(HONNETH, 2009), os preceitos da teoria neoinstitucionalista poderiam caracterizá-la como 

uma teoria da Justiça, eis que visa garantir a autonomia das partes, individualmente e perante o 

processo, enquanto sujeitos que contribuam efetivamente e isonomicamente no seu resultado.  

Nas palavras do Ministro Marco Aurélio de Mello:  
A dignidade da pessoa humana, princípio desprezado em tempos tão estranhos, 
deve prevalecer para assentar-se o direito do ser humano de buscar a 
integridade e apresentar-se à sociedade como de fato se enxerga (Marco 
Aurélio de Mello – ADI 4275). (BRASIL, 2019). 
 

Diante do exposto, depreende-se que a teoria neointitucionalista é um meio de inclusão 

do outro na sociedade, por meio do processo, ante a concretização dos princípios institutivos da 

ampla defesa, da isonomia e do contraditório, que estão vinculados, respectivamente, às ideias 

de liberdade, dignidade e vida. 

 

5 CONCLUSÃO 

 

 Como demonstrado, a democracia apenas existe quando todos os sujeitos podem 

participar efetivamente nas tomadas de decisões, ou seja, no processo.  

 Sob a perspectiva da teoria neoinstitucionalista, o processo deve ser compreendido 

como um instituto construído por meio da participação das partes, em condições isonômicas e 

de maneira efetiva, que exercerão devidamente a ampla defesa e o contraditório. Desse modo, 

perde-se as noções do processo como um mecanismo de superioridade do Estado e como um 

meio de legitimar a imposição do julgador perante os litigantes.  

 Por meio da ampla defesa, se permite que os litigantes utilizem todos os meios admitidos 

em direito para se defenderem, no período necessário para tal. Observa-se que a defesa não 

pode ser comprimida pela sumarização do tempo, a ponto de excluir a liberdade de análise, 

reflexão e argumentação das partes.  

 O contraditório, por sua vez, consiste na possibilidade dos sujeitos se manifestarem na 

defesa dos direitos alegados, podendo até mesmo exercer a possibilidade de nada dizerem. O 

contraditório é caracterizado como pressuposto essencial para a existência do processo, sendo 

que, na sua ausência, o processo perderia sua base e se tornaria um meio de procedimento 

inquisitório, a partir do arbítrio da autoridade jurídica.  

Por outro lado, nos termos do art. 5º, caput, da Constituição da República de 1988, 
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infere-se que o princípio da isonomia corresponde à igualdade de tratamento e de direitos a 

todos os sujeitos dentro do processo.   

A isonomia possui três vertentes, caracterizadas como a igualdade de todos perante a lei 

(isotopia), a igualdade dos sujeitos de interpretar as leis (isomenia) e a igualdade de 

possibilidades de criar, alterar ou substituir a lei (isocrítica).  

Habermas, Hegel e Honneth, filósofos alemãos, descrevem o “outro” em suas teorias 

como sendo o ser excluído, que não possui direito de participação na sociedade, tampouco de 

influenciar e de contribuir nas tomadas de decisões, sobretudo em se considerando as 

sociedades modernas, nas quais as dominações cultural e política majoritárias negam a efetiva 

igualdade de direitos.  

Para os autores, é imprescindível: i) que o consenso parta de um diálogo, no qual todos 

sejam incluídos e possam participar efetivamente da sociedade; ii) que os indivíduos 

reconheçam o outro, para reconhecerem a si mesmos e tomarem consciência-de-si; e, iii) que a 

autonomia seja garantida para todos, por meio de um procedimento que permita a participação 

isonômica.  

Diante disso, infere-se que os preceitos básicos da teoria neoinstitucionalista objetivam 

a inclusão do “ser outro”, por meio do seu reconhecimento no processo. 

Verifica-se que a inclusão do outro poderia ser alcançada por meio do exercício efetivo 

do contraditório pelos litigantes e da influência nas tomadas das decisões dos magistrados. 

Ademais, é imprescindível que as partes possam se manifestar a qualquer momento processo, 

bem como utilizar de todos os meios admitidos em direito para se defenderem, no tempo que 

compreenderem como suficiente.  

A teoria também vai a encontro com o discurso racional de Habermas, eis que prevê a 

possibilidade do livre diálogo entre os sujeitos do processo, com o acolhimento do melhor 

argumento, a partir das narrativas e das provas apresentadas.  

Lado outro, verifica-se que há uma relação de interdependência entre os sujeitos, que 

deve ocorrer de maneira isonômica, na qual o julgador esteja  dentro do ordenamento jurídico, 

em situação de igualdade com os interessados.    

Ressalte-se que, os preceitos da teoria neoinstitucionalista podem caracterizá-la como 

uma teoria da Justiça, uma vez que visa garantir a autonomia das partes, individualmente e 

perante o processo, enquanto sujeitos que contribuem efetivamente e isonomicamente no seu 



 
 
 

Paula Rocha de Oliveira  
Sérgio Henriques Zandona Freitas  

 

 
Revista de Processo, Jurisdição e Efetividade da Justiça| e-ISSN: 2525-9814|Encontro Virtual | 

 v. 8 | n. 1 | p. 83 –  100| Jan/Jul. 2022. 
97 

resultado.  

Com efeito, a teoria neointitucionalista é uma forma de inclusão do outro na sociedade, 

por meio do processo, ante a efetivação dos princípios institutivos da ampla defesa, da isonomia 

e do contraditório, que estão vinculados, respectivamente, às ideias de liberdade, dignidade e 

vida. 
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